
Ministros 
articulam 
consenso 
Titulares da Esplanada são escalados e informam Dilma em 
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O governo intensificou a 
pressão sobre a Câmara 
dos Deputados para 
aprovar a Comissão da 

Verdade no fim da noite de ontem. 
A força-tarefa contou com os mi-
nistros da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, e de Direitos Humanos, 
Maria do Rosário, e até informa-
ções em tempo real à presidente 
Dilma Rousseff, que discursava 
em Nova York na Assembleia Ge-
ral da ONU. Durante as negocia-
ções, a maior dificuldade do go-
verno era driblar a oposição, que 
cobrava mais discussão e a in-
clusão de uma emenda do DEM 
ao projeto. O "rolo compressor" 
do governo levou deputados a 
criticarem a proposta, especial-
mente no que diz respeito aos 
critérios de indicação dos mem-
bros da comissão. 

O Planalto queria votar a maté-
ria ainda ontem e por isso esten-
deu as negociações até o fim do 
dia, mesmo com a pauta da Câma-
ra cheia. A emenda apresentada 
pelo DEM, aceita pelo governo, es-
tabelecia que não poderão partici-
par da comissão aqueles que exer-
çam cargos executivos em parti-
dos, tenham praticado homicídio 
tortura ou terrorismo à época dos 
fatos, ou que estiveram envolvidos 
em órgãos públicos com a prática 
desses atos. A proposta excluia 
ainda os que estivessem no exercí-
cio de cargo em comissão ou fun-
ção de confiança em quaisquer es-
feras do Poder Público. Os deputa-
dos Chico Alencar (PSol-RJ) e Luí-
za Erundina (PSB-SP) também 
apresentaram emendas a partir de 
reinvidicações das famílias e dos 
movimentos de direitos humanos. 

Entre as propostas, estava o au-
mento nos quadros da comissão, 
de 21 para 42 funcionários, o im-
pedimento à participação de mili-
tares no colegiado e a diminuição 
no tempo de análise do grupo so-
bre violações dos direitos huma-
nos. Hoje, elevai de 1946 até 1988. 
Uma emenda também pretendia 
adiantar o início das investigações 
para 1961, três anos antes do gol-
pe militar. Os deputados também 
defendiam que o relatório final da 
comissão fosse amplamente di-
vulgado e encaminhado ao Minis-
tério Público Federal, para analise 
de possíveis ações, mesmo com a 
interpretação vigente da Lei de 
Anistia, que veta punições aos ex-
cessos cometidos durante o regi-
me militar. Até o fechamento da 
edição, a votação do projeto ainda 
não havia sido concluída 

101 cruzes 
Pela manhã, vítimas e familia-

res de mortos e desaparecidos po-
líticos fizeram um ato no gramado 
do Congresso contrário ao texto 
defendido pelo governo. Finca-
ram 101 cruzes e pediram apoio 
para uma comissão que traga jus-
tiça. O grupo é contrário ao proje-
to do governo porque acredita 
que, sem punição aos torturado-
res, a comissão não terá poderes 
de fato. Presidente da Comissão 
de Anistia e secretário Nacional de 
Justiça, Paulo Abrão afirmou que a 
aprovação da matéria seria, por si 
só, uma vitória dos movimentos 
de direitos humanos. Segundo ele, 
o colegiado não é uma "virada de 
página". Durante todo o dia, as fa-
mílias entregaram panfletos e pe-
diram o apoio dos parlamentares. 

Cortejada pela oposição a rela-
toria do projeto foi para os peeme-
debistas. O Edinho Araújo (PMDB-
SP) ficou responsável pela pro-
posta que cria uma comissão para 
investigar violações de direitos 
humanos entre 1946 e 1988. ( 


